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O propósito desta pesquisa foi mapear as fontes de informação 
e conhecimento necessárias aos juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região para tomada de decisões nos processos 
judiciais, como instrumento gerencial a ser utlizado pelo Serviço 
de Documentação (SDOC) no desenvolvimento de produtos e 
serviços. Trata-se de uma pesquisa exploratória, descritiva de 
cunho qualitativo, fazendo-se uso do procedimento “estudo de 
caso”. A partir dos resultados, conclui-se que o mapa de fontes 
de informação e conhecimento é um instrumento que permite 
conhecer as reais necessidades da clientela do SDOC do TRT4 
e adequado para dar suporte aos processos de seleção, 
organização e criação de produtos e serviços. 
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1 INTRODUÇÃO 
A sociedade da informação e do conhecimento, surgida no decorrer dos 
séculos XX e XXI, busca maneiras de gerenciar a Revolução da Informação (RI), na 
qual houve a disponibilização das informações através da Tecnologia da Informação 
(TI) e, a Revolução do Conhecimento (RC) a qual propõe o compartilhamento do 
conhecimento presente em pessoas, produtos e serviços. 
A Gestão da informação e a Gestão do conhecimento são processos contínuos 
e interligados e encontram-se presentes em diversas organizações públicas, privadas e 
etc. as quais buscam conhecer e estudar suas contribuições para o desenvolvimento 
de toda a organização. 
Gestão da informação é um conjunto estruturado de atividades que incluem o 
modo como organizações: obtém, distribuem e usam a informação. Esse processo 
deve ser mensurável e permite aperfeiçoamentos constantes, o que exige o 
acompanhamento de um gestor do processo (DAVENPORT, 1998). 
Gestão do conhecimento é “um processo sistemático de identificação, criação, 
renovação e aplicação dos conhecimentos que são estratégicos na vida de uma 
organização” (CARVALHO; CASTRO, 2004).   
As bibliotecas jurídicas e/ou unidades documentárias são organizações que 
gerenciam continuamente informações e conhecimentos.  Diariamente através de seus 
produtos e serviços estas organizações ampliam os acessos de seus usuários a fontes 
ilimitadas de informação e de conhecimento da sua área de atuação. 
As bibliotecas jurídicas são bibliotecas que têm seu acervo especializado na 
área do direito e como seus usuários preferenciais as pessoas da Instituição a quall 
estão subordinadas. Neste ambiente pode-se destacar o conceito de Nogueira (1978, 
p.25) de Unidade Documentária Jurídica (UDJ): 
[…] um sistema que se ocupa de proporcionar a informação e 
documentação necessária para que o interessado leve a cabo sua 
própria investigação, ainda que em muitos casos as respostas 
proporcionadas pelo centro em forma direta ou através de um 
documento respondam eficazmente a pergunta feita. 
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Portanto, o conceito de UDJ´s engloba o conceito de biblioteca especializada e o 
amplia. Para Atienza (1979) a documentação jurídica é composta por doutrina (livros, artigos 
de periódicos, etc.), legislação (leis, decretos, etc.) e jurisprudência (decisão dos juízes). 
Dentre as UDJ´s, destacam-se às ligadas à Justiça do Trabalho. No Rio Grande 
do Sul, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4) surgiu na década de 40, 
tendo sua Unidade Documentária surgido na década de 50, o Serviço de 
Documentação do TRT4. 
Visto que, os juízes da Justiça do Trabalho da 4ª Região são os produtores de 
informação e de conhecimento registrado (votos, acórdãos, súmulas, jurisprudência) da 
organização, torna-se importante registrar, mapear suas decisões para conhecê-los 
melhor e assim desenvolver-se e aprimorar produtos e serviços do SDOC. 
Costa e Krücken (2004, p. 3) salientam que: “observa-se, cada vez mais, a 
utilização da comunicação visual na sociedade atual. Ícones visuais são padronizados e 
difundidos com a intenção de estabelecer um vocabulário comum, de rápida e fácil 
compeensão.”  Desta forma, os mapas de conhecimentos apresentam-se como 
instrumento gerencial de UDJ´s. 
Portanto, as bibliotecas, como partes das organizações do conhecimento, 
devem estar preparadas para atuar no processo de gestão do conhecimento (GC). As 
UDJ´s no caso específico dos (TRT´s), compõem a base para desenvolvimento das 
atividades de pesquisa e prestação juridicional. 
O objetivo geral desta pesquisa foi: mapear informações e conhecimentos 
necessários aos juízes do TRT4 para tomada de decisões nos processos judiciais, 
com vistas à criação de instrumentos gerenciais estratégicos para o SDOC do TRT4 
desenvolver e aprimorar produtos e serviços que atendam a demanda organizacional 
de maneira mais qualificada. 
Como objetivos específicos: a) identificar o ciclo do processo judicial no 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT4); b) identificar as necessidades de 
informação e de conhecimento dos usuários do SDOC que atuam no processo judicial; 
c) identificar as fases do processo judicial e quais serviços e produtos do SDOC são 
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utilizadas nestas fases; d) elaborar mapas de informações e conhecimentos 
relacionados ao processo judicial. 
2 REVISÃO DE LITERATURA  
Davenport (1998) se refere à gestão da informação como um conjunto estruturado 
de atividades que incluem o modo como às empresas obtém, distribuem e usam a 
informação e o conhecimento. Esse processo deve ser mensurável e permite 
aperfeiçoamentos constantes, o que exige o acompanhamento de um gestor do processo.  
A gestão da informação está presente na sistematização das informações que 
se encontram através das publicações, Internet, etc. Segundo VALENTE (2004, p. 13): 
O conhecimento é o que cada indivíduo constrói como produto do 
processamento, da interpretação, da compreensão da informação. É algo 
construído, intimamente relacionado com a experiência de vida de cada 
indivíduo e impossível de ser passado - o que é passado é a informação 
que advém desse conhecimento, porém nunca o conhecimento em si. 
Davenport (2004, p.193) salienta que a gestão do conhecimento compõem-se 
de Tecnologia da Informação (TI), processos e pessoas. “Se o conhecimento reside 
primordialmente nas pessoas, e se são elas que decidem criar, utilizar e compartilhar 
suas idéias para o alcance de resultados comerciais, então a Gestão do conhecimento 
trata tanto de gestão de pessoas quanto de gestão de informação e TI.” 
2.1 Bases conceituais 
Inicialmente, se faz necessário distingüir três conceitos: dado, informação e 
conhecimento que “na linguagem coloquial, são geralmente tratados como sinônimos 
porém um exame das definições mostra a seqüência da evolução dos 
conceitos.” (PEREIRA, 2000, p.12) 
Davenport (1998) apresenta algumas distinções entre dados, informação e 
conhecimento.  
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Davenport e Prusak (2003, p. 129): enfatizam que “os seres humanos agregam 
o valor que transformam dados e informações em conhecimento.” 
Costa (2000) sintetiza a gestão do conhecimento ressaltando que se deve 
considerar: 
a) O ser humano como fonte geradora do conhecimento; 
b) A informação como matéria prima para gerar conhecimento; 
c) A tecnologia da informação (TI) como suporte para a informação e para o 
conhecimento. 
2.2 Representação visual do conhecimento 
As representações podem atuar eficazmente como subsídio para a melhoria 
processos relacionados com tomada de decisões estratégicas sobretudo no 
desenvolvimento de uma visão compartilhada de suas competências e estratégias. 
Segundo Eppler apud Probst, Raub, Romhardt (2002, p.67): “mapas de 
conhecimento são representações gráficas de especialistas, ativos de conhecimento, 
fontes de conhecimento, estruturas de conhecimento ou aplicações do conhecimento.” 
2.3 Gestão do conhecimento em bibliotecas 
Gestão do conhecimento não é um assunto habitualmente abordado dentro da 
biblioteca.  Shanhong (2000) apud Costa e Castro (2004, p.12) complementa dizendo 
que:  
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Quadro 1 - Caracterização de dado, informação e conhecimento
Dado Informação Conhecimento
Simples observações sobre o 
estado do mundo
Dados dotados de relevância e 
propósito
Informação valiosa da mente 
humana, inclui reflexão, 
síntese, contexto
Características: 
- Facilmente estruturado 
- Facilmente obtido por máquinas 
- Freqüentemente quantificado 
-Facilmente transferível
Características: 
- requer unidade de análise 
- exige consenso em relação 
ao significado 
- exige necessariamente a 
medição humana
Características: 
- difícil estruturação 
- difícil captura em máquinas 
- freqüentemente tácito 
- difícil transferência
Fonte: Davenport (1998) apud Costa, 2003.
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[…] gestão do conhecimento em bibliotecas deveria ser focalizada em 
pesquisa efetiva e desenvolvimento de conhecimento, criação de bases 
de conhecimento, troca, e compartilhamento entre pessoal da biblioteca 
(incluindo seus usuários), treinamento do pessoal das bibliotecas, 
acelerando o processo explícito de conhecimento implícito e percebendo 
o seu compartilhamento. (SHANHONG, 2000, p. 2) 
Da mesma forma, um gestor de informação e conhecimento pode ser um 
bibliotecário.  “Esses profissionais com suas competências nas áreas de classificação, 
pesquisa e recuperação de dados, assim como sua compreensão das necessidades 
de informação, representam um grande potencial” para uma organização que se lança 
na GI e GC. (DAVENPORT, 2004, p.18) 
3 METODOLOGIA  
A presente pesquisa é uma pesquisa exploratória, descritiva de cunho 
qualitativo, fazendo-se uso do procedimento estudo de caso, a ser desenvolvido no 
SDOC do TRT4. 
A pesquisa exploratória é um tipo de pesquisa que “inclui um questionário 
pouco estruturado e uma amostra não necessariamente representativa. Os resultados 
do trabalho permitirão rever o plano de pesquisa para a realização de um estudo mais 
aprofundado sobre o tema”. (RICHARDSON, 1999, p.146) 
O TRT4 é, atualmente, composto de 36 juízes de 2º Grau.  Para a resolução dos 
processos judiciais, cada juiz é auxiliado por um assessor o qual gerencia a equipe de 
assistentes (6) de pesquisa e revisa a propostas de voto analisadas e emitidas por cada 
assistente. Os juízes estão divididos em oito (8) turmas para julgamento de seus 
processos.  Desta forma, cada turma é composta por quatro (4) juízes. 
Nesta população aplicamos a amostra intencional de Richardson (1999, p.161) 
o qual diz que “os elementos que formam a amostra relacionam-se intencionalmente 
de acordo com certas características estabelecidas no plano.” 
Partindo-se da hipótese de que os juízes mais antigos no Tribunal, geralmente, 
são os que têm maior resistência em aceitar novos produtos e/ou serviços oferecidos 
pelo SDOC, estabeleceu-se a amostra intencional com duas turmas do Tribunal: 8 
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juízes e suas equipes de assessores (8) e assistentes (20).  Para estes enviou-se o 
questionário do Apêndice – Instrumento de Coleta de Dados (ICD). Desta amostra 
obteve-se um retorno de 25% dos juízes, 50% dos assessores e 41% dos assistentes. 
Além do ICD, para a construção do Mapa também foram analisados relatórios do 
SDOC e estudado o processo judicial como demonstram os resultados da pesquisa. 
Sabe-se que esta pesquisa apresenta algumas limitações, em função do 
método de investigação utilizado, bem como as técnicas de obtenção dos dados. Uma 
limitação da amostra intencional apontada por Richardson (1999, p. 161) “na prática, é 
muito difícil que uma amostra intencional seja representativa do universo.” Todavia, 
sendo um estudo pioneiro trará subsídios para novos estudos. 
4 RESULTADOS DA PESQUISA 
Inicialmente, procurou-se identificar o ciclo do processo judicial, as 
necessidades de informação e de conhecimento dos usuários do SDOC que atuam no 
processo judicial (juizes, assessores e assistentes), e quais os produtos e serviços do 
SDOC que são mais utilizados nas fases do Processo Judicial do TRT4. A partir destes 
dados foi elaborado um mapa de informações e conhecimentos relacionados ao 
processo judicial. 
4.1 Ciclo do processo judicial no TRT4 
Na Justiça do Trabalho, o processo judicial é composto por três fases: I - Fase 
de Conhecimento: tem início nas Varas do Trabalho e segundo Neves (1990) é o “ato 
de acolher a causa ou recurso para informar-se de seu conteúdo e pronunciar-se 
sobre seu mérito.”; II - Fase Recursal: tem início num tribunal e segundo Neves (1990) 
“em sentido amplo, diz-se de todo remédio que se emprega na proteção de um 
direito.  Em sentido restrito, diz-se da provocação de um novo exame da decisão 
proferida, pela mesma autoridade ou por autoridade superior.” e III - Fase de 
Execução: segundo Neves (1990) é o “ato de levar a efeito aquilo que estava 
resolvido; ato de executar, de por em vigor.”. 
Cada fase do processo é composta por etapas definidas nas legislações que 
regem o processo judicial trabalhista: Constituição do Brasil de 1988 (CF/88), 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Código de Processo Civil (CPC) e 
Regimento Interno do Tribunal (Rin). 
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Para o presente trabalho considerou-se a fase recursal como a principal fase 
do processo judicial. Observando-se que nela o processo é analisado, são feitas as 
pesquisas para embasamento das decisões e utilizados os produtos e serviços do 
SDOC. Pode-se dizer que é nesta fase que o conhecimento judicial do TRT4 é 
gerado. A fase recursal é composta pelas etapas descritas no Quadro 2. 
4.2 Caracterização dos integrantes do processo judicial 
Nesta pesquisa foi constatado que as equipes que auxiliam os gabinetes têm 
mais tempo de serviço do que o juízes (em média de até 5 anos em exercício), sendo 
que os assessores têm entre 10 a 15 anos e que a maioria dos assistentes têm entre 
15 a 20 anos. Como são esses integrantes dos gabinetes que auxiliam o 
embasamento das decisões judiciais eles detêm um grande conhecimento baseado 
em suas respectivas experiências profissionais relacionadas ao âmbito do TRT4. 
Quanto ao conhecimento adquirido via formação acadêmica foi constatado que 
tanto juízes quanto assessores têm cursos de especialização. Os assistentes, que 
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Quadro 2 - Fases do Recurso Ordinário
Etapa da fase recursal do 
processo judicial
Descrição da etapa
Autuação e revisão no TRT Ao chegar ao TRT4 o processo recebe um novo número
Distribuição O processo é enviado ao Tribunal Pleno para distribuição a um Juiz-Relator, o qual faz 
parte de uma Turma de Julgamento.
Remessa Ao Ministério Público do Trabalho (Procuradoria Regional do Trabalho): ao ser 
protocolado no TRT o processo primeiro será enviado para Procuradoria Regional do 
Trabalho para receber o Parecer, então, após retornará ao TRT para distribuição.
Gabinete do Juiz-Relator Diariamente são distribuídas para os gabinetes os processos judiciais recebidos no 
TRT4.  Na resolução dos processos cada juiz é auxiliado por um assessor o qual 
administra os recursos humanos do gabinete e, em muitos casos, revisa a propostas de 
voto analisadas e emitidas por cada assistente e são utilizados os Serviços do SDOC.
Revisão Enquanto aguarda o julgamento o processo passa para um Juiz-Revisor
Sessão de Julgamento Os quatro juízes integrantes da turma em questão se reúnem, semanalmente, para julgar 
os processos recebidos.
Lavratura do Acórdão Juiz-Relator ou o Juiz designado terão que elaborar o acórdão (decisão final) no prazo 
de 15 dias
Em Secretaria Em secretaria para publicação da decisão
Publicação da decisão 
(Acórdão)
Acórdão será entregue à Secretaria que providenciará a sua publicação no Diário Oficial, 
a fim de dar ciência aos interessados.
Disponível para consulta na 
intranet e internet
Após publicado o acórdão torna-se disponível para consulta na Intranet e Internet, é 
nesta fase que o SDOC auxilia as pesquisas dos acórdãos
Fonte: Elaborado pela Autora.
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destas equipes são os que têm mais tempo de serviço são os que menos têm cursos 
de especialização.  Entretanto os juízes freqüentam muito mais cursos de formação 
complementar para atualização profissional do que os integrantes de suas equipes.  O 
conhecimento formal e a atualização profissional adquiridos por juízes é maior do que, 
o conhecimento formal e a atualização profissional adquiridos por assessores e por 
assistentes.  Desta forma, os profissionais envolvidos com o processo judicial precisam 
constantemente estar buscando novos conhecimentos e atualização para 
desenvolverem a prestação jurisdicional através das decisões judiciais. 
4.3 Fontes de informação e de conhecimento utilizadas 
Independente da doutrina, jurisprudência ou legislação, que caracterizam as fontes 
de informação da área jurídica, foram investigadas as fontes dentro das categorias impressas, 
eletrônicas, oferecidas pela mídia e fontes presenciais (intensivas de conhecimento). 
Conforme tabela abaixo: 
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Tabela 1 – Fontes de Informação e de conhecimento
Formato FONTES DE INFORMAÇÃO E DE CONHECIMENTO
Fontes de informação Juízes Assessores Assistentes
Revistas e jornais de conhecimento geral 50% 50% 65%
Revistas e jornais especializados 50% 25% 35%
Artigos especializados 100% 50% 24%
Livros especializados 100% 75% 59%
Bases de dados 50% 25% 41%
Consulta a Órgãos Gov. 0% 75% 53%
Sites de noticias 50% 50% 59%
E-mail 50% 50% 35%
Recursos internos ao TRT 50% 75% 82%
Noticiários – rádio 50% 50% 35%
Noticiários – TV 50% 75% 88%
Programas (documentários e entrevistas) – TV 100% 25% 47%
Material publicitário 0% 0% 24%
Consulta a serviços de informação 100% 25% 24%
Congressos, seminários, encontros científicos 100% 0% 18%
Cursos e palestras 100% 50% 59%
Conversas com outros colegas 100% 100% 59%
Conversas com colegas de gabinete 100% 75% 88%
Conversas com pesquisadores/ professores 
(especialistas) 50% 25% 24%
Reuniões internas 50% 0% 24%
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Dentre as fontes impressas a mais utilizada pelos usuários são os livros 
especializados. 100% dos juízes, 75% dos assessores e 59% dos assistentes utilizam 
esta fonte. 
Dentre as fontes eletrônicas a mais utilizada pelos usuários são os recursos 
internos do TRT4. 50% dos juízes, 75% dos assessores e 82% dos assistentes utilizam 
esta fonte.  
Dentre as fontes oferecidas pela mídia a mais utilizada pelos usuários são os 
noticiários – TV. 50% dos juízes, 75% dos assessores e 88% dos assistentes utilizam 
esta fonte. 
Dentre as fontes presenciais as mais utilizadas pelos usuários são as conversas 
com colegas de gabinete. 100% dos juízes, 75% dos assessores e 88% dos 
assistentes utilizam esta fonte. 
A análise destes dados revelou que: 
a) os livros especializados, que constituem parte da doutrina da área, são os 
mais utilizados pelos juízes no processo judicial, 
b) os recursos internos do TRT4, que são as informações disponívies na 
Intranet e nas pastas públicas do correio eletrônico (legislação, doutrina e 
jurisprudência) dentre outras, são as fontes mais utilizadas pelos assistentes das 
equipes dos gabinetes.; 
c) conversas com colegas de gabinete são as fontes de conhecimento mais 
utilizadas pelos juízes, assessores e assistentes para desenvolvimento do processo 
judicial, revelando um foco para gestão do conhecimento. 
4.4 Os produtos e serviços do SDOC que são utilizados nas fases do processo judicial 
do TRT 4 
Nas etapas da Fase Recursal do processo judicial no TRT4 são utilizados os 
seguintes serviços do SDOC: empréstimo, atendimento a pesquisa notificação corrente. 
Como Produtos destes serviços o SDOC produz: levantamentos bibliográficos 
(entregues impresso e por correio eletrônico); resultados de pesquisas enviadas por 
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correio eletrônico, fax, malote; boletins de legislação e alerta legislativo. Conforme 
demonstrado no Quadro 3. 
Considerando os resultados das fontes de informação e conhecimento, 
observou-se a oportunidade do SDOC propor um repositório de conhecimentos sobre 
o processo judicial para registrar o conhecimento dos integrantes do referido processo. 
O acesso a este dinâmico repositório poderia intensificar a interação com os demais 
serviços da unidade de informação, bem como contribuir para o registro da memória 
informacional da organização.  
4.5 Mapas de informações e conhecimentos relacionados ao processo judicial 
As representações podem atuar eficazmente como subsídio para a melhoria 
processos relacionados com tomada de decisões estratégicas sobretudo no 
desenvolvimento de uma visão compartilhada de suas competências e estratégias. 
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Quadro 3 -Serviços e Produtos do Sdoc X Processo Judicial do TRT4
ETAPA DA FASE RECURSAL 









Gabinete do Juiz-Relator 
Revisão









local; acesso a bases 
de dados em rede, em 
Cd-rom; instruções para 
uso das bases de 
dados; orientação para 




bibliográfico – impresso 
e por correio eletrônico; 
envio de resultado de 
pesquisas por correio 
eletrônico, fax, malote. 
Publicação da decisão 
(Acórdão) 




Acesso às legislações 
mais utilizadas na 
Biblioteca Virtual; DSI, 
disseminação de 
informação jurídica - 
atualização legislativa; 
solicitações de 
pesquisas via telefone, 
fax, correio eletrônico ou 
malote.
Boletins de legislação; 
alerta legislativo – 
diariamente são 
enviadas por correio 
eletrônico as novas 
legislações, comutação 
bibliográfica.
Fonte: Elaborado pela Autora.
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Mapas de Conhecimento segundo Eppler apud Probst, Raub, Romhardt (2002, 
p.67): “são representações gráficas de especialistas, ativos de conhecimento, fontes de 
conhecimento, estruturas de conhecimento ou aplicações do conhecimento.”  Dentre 
os Mapas de conhecimento encontram-se os Mapas de fontes de conhecimento: são 
mapas de conhecimento que mostram quais pessoas em uma equipe, uma 
organização ou no ambiente externo podem contribuir com conhecimento importante 
para tarefas específicas; 
Neste estudo elaborou-se o Mapa de fontes de informação e de conhecimento 
da Figura 1 que une a Gestão da informação e Gestão do conhecimento para orientar 
as buscas de Conhecimento e Informação por parte do SDOC.  Desta forma, ao 
receber uma solicitação de pesquisa o servidor do SDOC deve ter conhecimento de 
quais fontes de informação tratam sobre quais conhecimentos. 
O Quadro 4 - Fontes de informação e de conhecimento demonstra como as 
fontes de Conhecimento e Informação estão presentes nas buscas feitas pelo SDOC 
para orientar seus usuários. 
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Assim sendo, ao receber uma solicitação de pesquisa o servidor do SDOC 
deve ter conhecimento de quais fontes de informação tratam sobre quais 
conhecimentos.  
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir dos resultados, conclui-se que o mapa de fontes de informação e 
conhecimento revelou-se como um instrumento que permitiu conhecer e visualizar as 
reais necessidades da clientela do SDOC do TRT4.  
O mapeamento, sem dúvida, revelou-se adequado para dar suporte aos 
processos de seleção, organização e criação de produtos e serviços . 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n. 2, p. 379-397, jul./dez. 2017 !391
Quadro 4 - Fontes de informação e de conhecimento




Formas de obtenção do conhecimento 
Contatos Informais, Conversas com 
colegas de gabinete, Conversas com 
colegas de TRT4, Conversas com 
pesquisadores, Noticiários, Cursos e 
Palestras, Congressos, Seminários, 
Encontros Científicos
2º
Pessoas detentoras de conhecimento Presidente, Corregedor, Tribunal Pleno, 
DGCA, RH, Gabinetes, Turmas, SDC, SDI, 
Órgão Especial, SDOC
3º
Assuntos dos documentos primários 
definidos pela competência de cada 
cargo/setor – embasamento legal
RIn art. 39 – 40, Rin art. 47, Rin art. 24, L 
8112/91, CF/88 art. 37-41, CF/88 art. 
114, CLT, Rin art. 37, Rin art. 30, Rin art. 




Registro do Conhecimento/ Informação 
registrada (Documentos primários) 
Portar ias, Provimentos portar ia ou 
despacho, RA´s, Processos Administra-
tivos, Voto, Acórdãos, Dissídios, Súmulas, 
Precedentes
5º
Registro do Conhecimento/ Informação 
registrada (Documentos secundários) 
Legislação: Coletâneas de Legislação, 
Federal, Estadual, Municipal; Doutrina: 
A r t i g o s , L i v r o s , M o n o g r a f i a s ; 
J u r i s p r u d ê n c i a : Co l e t â n e a s d e 
Jurisprudência, TRT4, TRT´s, Tribunais 
Superiores, STF, STJ, TST, Bases de 
Dados Institucionais;
6º
Registro do Conhecimento/ Informação 
registrada 
(Documentos terciários)
CDs, E-mails, Intranet, Internet.
Fonte: Elaborado pela Autora.
Adriana Godoy da Silveira Sarmento Criação de mapa de fontes de informação e conhecimento do processo judicial:  
o caso do Serviço de Documentação do Tribunal do Trabalho da 4ª Região
Elaborar mapas desta natureza possibilita o compartilhamento de informações e 
conhecimentos que antes eram de domínio pessoal bem como a ampliação dos 
conhecimentos relacionados as atividades da clientela da Unidade de Informação. 
Desenvolver competências para gerenciar informações e conhecimentos 
relacionados aos processos judiciais é um requisito básico para os servidores do 
SDOC o qual deverá ser estudado num trabalho futuro. 
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APÊNDICE – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
Questionário 
A - CARACTERIZAÇÃO DO USUÁRIO 
Tempo de serviço no Tribunal 
[   ] menos de 1 ano  
[   ] 1 a 5 anos  
[   ] 5 a 10 anos  
[   ] 10 a 15 anos 
[   ] 15 a 20 anos   
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[   ] 20 anos ou mais 
Categoria 
[   ] magistrado  
[   ] servidor 
Caso seja servidor, favor indicar a função: 
[   ] Assessor  
[   ] Assistente  
[   ] Outro _________________________________ 
Formação 
[   ] superior incompleto  
[  ] superior completo  
[   ] pós-graduação indicar o nível e o curso 
[   ] especialização______  
[  ] mestrado_________ 
[   ] doutorado_____________________ 
B - FONTES DE INFORMAÇÃO / CONHECIMENTO 
Como você se atualiza sobre a sua área de atuação? _____________________ 
Enumere como 1º, 2º, 3º,....o lugar onde você costuma buscar a informação que 
precisa? 
[    ] Internet. Que sites você costuma visitar? Por quê?____________ 
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[    ] Intranets. Quais? Por quê?________________ 
[    ] Bibliotecas. Quais? Por quê?______________ 
[    ] Outlook (Biblioteca Virtual). Por quê?________ 
[    ] Gabinete? Que obras ou fontes? Por quê?____ 
[    ] Acervo pessoal? Por quê?_______________ 
[    ] Outros. Quais? Por quê?______________ 
Com que freqüência você consulta/busca essas informações? 
[   ] Diariamente  
[   ] Semanalmente  
[   ] 1 vez por semana  
[   ] 2 vezes por semana  
[   ] 3 vezes por semana  
[   ] quinzenal  
[   ] Mensalmente   
[   ] Outro(s)_____________________ 
Você costuma discutir com outras pessoas sobre progressos e dificuldades relativas a 
busca de informação? 
[   ] Não  
[  ] Sim. Em caso positivo, quais algumas das dificuldades encontradas e como você 
gostaria que fossem disponibilizadas estas informações? _____ 
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Quais os assuntos que você gostaria que fossem abordados pela Biblioteca Virtual na 
Intranet? 
[   ] Legislação. Quais?   
[   ] Municipal. De que municípios?__________ 
[   ] Estadual. [   ] RS    [   ] Outro(s) Estados?_____________  
[   ] Federal    
[   ] Outra(s)?_________________ 
[   ] Doutrina.  
Quais? 
[   ] Nacional    
[   ] Estrangeira   
[   ] Artigos  
[   ] Livros  
[   ] Monografias  
[   ] Outra(s)?______________ 
[   ] Jurisprudência. 
De que tribunais?  
[   ] TRT4  
[   ] TRT´s. Quais?___________  
[   ] Tribunais Superiores [   ] STF [   ] STJ [   ] TST  
[   ] Outro(s)?____________ 
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Quando você consulta sites na Internet, quais os escolhidos? 
[   ] qualquer site  
[   ] de autores conhecidos  
[   ] governamentais  
[   ] Outro(s). Indique  ____ 
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